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  Invalidade do Negócio Jurídico


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Ainda sobre o plano da validade do negócio jurídico, é muito importante a gente entender que quando esses requisitos impostos pela lei não forem cumpridos, nós teremos uma situação de invalidade. E esta invalidade é uma uma clássica sanção do direito civil para quando houver um desrespeito à norma, ou seja, desrespeitada a norma, desrespeitados, não atendidos os requisitos, haverá como consequência a decretação da invalidade do negócio por um juiz. A invalidade é uma sanção e como tal, ela deverá ser decretada por um juiz. Só que invalidade é um gênero. E este gênero irá comportar duas espécies. Quais são essas duas espécies? A nulidade e a anulabilidade. Num passado eram chamadas de nulidade absoluta e nulidade relativa. A nomenclatura do Código de 2002 é nulidade e anulabilidade. Como é que nós vamos proceder uma distinção entre elas? Quando falarmos em nulidade, é porque a situação é séria, é grave. Algum dispositivo de ordem pública foi violado. Já quando falarmos em anulabilidade a situação é um pouco mais branda. Possivelmente, uma norma de ordem privada é que foi violada. Nesses dois casos, quem vai dizer se a situação é de nulidade ou de mera anulabilidade é a lei. E essa é uma confusão que muita gente faz. Mas existe um raciocínio. Se for mais grave, uma hipótese mais severa, possivelmente a lei trouxe a previsão de nulidade, violação de interesses públicos. Se for mais branda, coisas mais leves, interesses privados. Possivelmente a lei trouxe como sanção a anulabilidade.


  Quando a gente fala em nulidade, hipótese mais grave, é importante lembrar que ela não irá convalescer pelo decurso do tempo. Pode passar o tempo que for. Um casamento nulo será sempre nulo. Um contrato com cláusulas nulas será sempre nulo. Já quando a hipótese é de mera anulabilidade, se essa anulabilidade não for alegada por quem aproveita no prazo previsto em lei, aquilo que era anulável se tornará válido. É o que nós chamamos de convalescimento. O ato meramente anulável poderá convalescer. Ou seja, aquilo que era anulável pode se converter em algo válido se não for arguída aquela anulabilidade no prazo previsto pela lei. A nulidade é grave. E se ela é grave, ela pode ser arguída pelo juiz de ofício, pelo Ministério Público quando lhe couber interferir ou pela parte que tiver um legítimo interesse. Já quando a hipótese é de mera anulabilidade, somente o interessado poderá alegar. Dê uma olhadinha nos artigos 169 e 177. 169 e 177, para você ver essa distinção. Além disso, quando falamos numa hipótese de nulidade, ela não admite confirmação ou ratificação. Uma vez nulo, sempre nulo. Já quando tratamos de hipótese de anulabilidade, aquilo que era anulável pode ser confirmado pela própria parte ou ratificado pelo seu assistente. Não há problema algum. Os artigos 172 a 174 trazem essa possibilidade. Agora, quando eu quero provocar o juiz para que ele reconheça uma nulidade, eu vou entrar com uma ação declaratória. Ação declaratória de nulidade. Esta ação declaratória de nulidade terá uma eficácia epistunque. Volta tudo. Retroage. Desde o momento em que se praticou o ato, sem o atendimento das disposições legais que deveriam ter sido atendidas, já há uma nulidade a ser declarada. Então, eu posso solicitar ao juiz a declaração da nulidade numa ação de nulidade que terá eficácia extunque, tudo, pega tudo, eficácia retroativa. Quando eu quero que o juiz reconheça uma hipótese de mera anulabilidade, eu vou entrar com uma ação de anulação, que é uma ação desconstitutiva e não declaratória. A ação desconstitutiva. Uma ação de anulação é uma ação desconstitutiva. E esta ação de anulação, ela poderá ou não ter prazos para seu exercício, conforme previsão legal. Mas ela também terá uma eficácia ex tunc. Tudo retroage. Aqui, nulo e anulável são próximos. Em ambas, haverá essa eficácia retroativa. Em ambas, se permite esta eficácia ex tunc, conforme artigo 182. Quando um ato, quando um negócio for anulado, nós devemos devolver as partes ao status quo, ao status que elas ostentavam antes da celebração daquele negócio. É muito importante nós entendermos que a nulidade é diferente da anulabilidade. A nulidade vai ter desenhado as suas hipóteses no artigo 166 do Código Civil. Já a anulabilidade terá as suas hipóteses previstas no artigo 171. Fazer esse comparativo do 166 com o 171 é super importante para se compreender a distinção entre nulidade e anulabilidade. Mas tem um tópico aqui também muito importante para a gente concluir, que é o seguinte. O legislador fez o Código de 2002, ele percebeu que a invalidade deve ser enxergada como uma última rácio, como uma última hipótese. Ou seja, o legislador diz para o juiz que, juiz, só reconheça invalidades em último caso. Se puder aproveitar um negócio ainda que nulo ou anulável, o faça. E aí foi criado o princípio da conservação ou preservação ou continuidade, sinônimos, do negócio jurídico. O que esse princípio quer? Evitar a invalidade. Porque ele quer valorizar a autonomia privada, ele quer valorizar a manifestação de vontade. E assim ele procura evitar criar mecanismos para que o juiz possa evitar a declaração de invalidade.
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